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  NOTA DOS ORGANIZADORES




  A ideia desta coleção nasceu da necessidade de consolidar, ao menos numa primeira assentada, análise de juristas interessados na temática dos regimes de bens entre cônjuges e companheiros.




  Em face da abrangência do tema foi necessário fechar o foco. Daí porque, aqui, o enfrentamento tomou em consideração as decisões vindas exclusivamente do Superior Tribunal de Justiça.




  Esta foi a forma que imaginamos para tentar aliar o entendimento da literatura sobre os regimes patrimoniais à orientação do Tribunal encarregado de dar a última palavra do Judiciário sobre o tema, com alguma ideia de atender às peculiaridades vindas com a dinamicidade dos novos tempos.




  Neste volume, os regimes abordados são os da separação de bens.




  Tendo em vista a dimensão continental de nosso Brasil, buscamos juristas de muitos recantos e entendimentos. E, objetivando dar nossa contribuição à redução do déficit na participação feminina na literatura jurídica nacional, convidamos muitas mulheres para participar do projeto.




  O resultado: um livro que reúne diversos sotaques, posicionamentos e culturas.




  Com o material doutrinário recolhido e o apoio irrestrito da Editora Foco, é hora de agradecer aos autores dos textos e colocar à disposição do público esta contribuição, que nos engrandeceu em conhecimento e, esperamos, também seja relevante para os leitores.




  Porto Alegre,Vitória e Brasília, outubro de 2022.




  Rui Portanova




  Pós-Doutor (Universidade de Bruxelas). Doutor (UFPR) e Mestre (UFRGS) em Direito. Doutor em Letras (PUC/RS). Desembargador do TJRS.




  Rafael Calmon




  Doutor (UERJ) e Mestre (UFES) em Direito. Juiz de Direito do TJES.




  Gustavo D’Alessandro




  Mestre em Direito (UnB). Pós-graduado em Direito de Família e Sucessões. Instrutor do gabinete na prática jurídica no STJ. Assessor de Ministro (STJ)




  PREFÁCIO




  Distinguido com o honroso convite formulado pelos Coordenadores desta consagrada Coletânea “Direito de Família conforme interpretação do STJ”, os notáveis juristas e estimados amigos, Desembargador Rui Portanova, do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, Juiz de Direito Dr. Rafael Calmon, do Tribunal de Justiça do Estado do Espírito Santo, e Dr. Gustavo D’Alessandro, Assessor de Ministro do Superior Tribunal de Justiça, apresento este IV volume subintitulado: “Alimentos: aspectos processuais”.




  A importância da obra é evidente, não apenas para o seleto contexto doutrinário dos especialistas em Direito de Família, mas também no sentido mais amplo e prático de aplicação cotidiana, para o qual os estudiosos do Direito devem sempre estar atentos, dado ser o direito aos alimentos intrinsecamente ligado à própria subsistência e à dignidade das pessoas humanas, notadamente daquelas em situação de vulnerabilidade transitória ou permanente. Lançar luzes e facilitar a compreensão, extraídas da interpretação jurisprudencial da Corte Superior, acerca de temas jurídicos e nuances relacionadas ao direito fundamental aos alimentos é de extrema relevância, tanto para os estudos acadêmicos como para os profissionais atuantes na magistratura, na advocacia e nas demais áreas de atividades orientadas para o Direito de Família, ramo da ciência jurídica em que a juridicidade convive com emoções intensas e conflitos de elevada sensibilidade e complexidade.




  No desempenho de sua missão constitucional de uniformizar a interpretação do ordenamento jurídico federal em todo o Brasil, o Superior Tribunal de Justiça é constantemente desafiado a buscar novas soluções para tensionadas relações jurídicas familiares veiculadas em milhares de ações de alimentos, que ali aportam em grau recursal, sendo enfrentadas por meio de abordagens criativas e diversificadas, com o fim de colaborar para a prestação jurisdicional mais humana, eficaz e adequada.




  Esta obra coletiva, em volume dedicado aos aspectos precípuos processuais, traz claras mostras de como a cooperação, a diversidade e o senso de originalidade podem contribuir para o aprimoramento do conhecimento e da prática do Direito de Família relacionado aos alimentos em perspectiva judicatória. Escritos por profissionais provenientes de diversos estados da Federação e com matizadas atribuições, os textos que a compõem abordam assuntos polêmicos e atuais, sempre acompanhados do posicionamento prevalente no Superior Tribunal de Justiça a tal respeito.




  O privilegiado leitor terá o ensejo de aprofundar o exame e sorver autorizadas reflexões sobre temas como: a eficácia retroativa da sentença de alimentos; a cumulatividade de técnicas executivas no âmbito de uma mesma execução de alimentos; a medida protetiva de alimentos na Lei Maria da Penha; a viabilidade do emprego de provas digitais nas ações de alimentos; a teoria da aparência nas ações de alimentos; o tratamento adequado de controvérsias relativas aos alimentos sob a perspectiva da justiça multiportas; a mediação no conflito familiar em prestação de alimentos; a tutela jurisdicional à subsistência dos animais de estimação; motivação e discricionariedade judiciais na fixação dos alimentos; a dosimetria do prazo de prisão civil; as medidas indutivas (sanções premiais) na execução de alimentos; a (in)constitucionalidade da prisão civil; a reavaliação da súmula 277 do STJ; a prisão civil nos alimentos avoengos; e o regime de impugnação das decisões interlocutórias nas ações de alimentos. Esses múltiplos e atuais temários são analisados tanto em vertente teórica quanto aplicada, fornecendo ao leitor panorama bastante completo e vertical.




  Como se percebe, trata-se de livro que proporciona orientada incursão por zonas cinzentas, para a doutrina e a jurisprudência, do direito aos alimentos e seus instrumentos processuais, trazendo novos paradigmas e provocações sobre a interpretação do ordenamento jurídico, de acordo com a evolução dos fatos na complexa sociedade moderna, sem receio de construir ou desconstruir entendimentos.




  Indiscutíveis, assim, os méritos deste IV volume da Coletânea, extremamente relevante para a Ciência Jurídica nacional, materializando obra indispensável nas bibliotecas de todos aqueles que, por variados motivos, tenham interesse em conhecer mais de perto assunto tão crucial para a vida social, como é o direito aos alimentos.




  Agradecendo o atencioso convite, parabenizo os organizadores, os autores e a editora pela profícua iniciativa e pela qualidade e contribuição dos artigos selecionados, desejando a todos uma excelente e proveitosa leitura.




  Brasília, setembro de 2023.




  Ministro Raul Araújo
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  1. INTRODUÇÃO




  O verbo “induzir” possui vários significados, entre eles encorajar, incitar e/ou instigar alguém a fazer alguma coisa.1 No plano do Direito Processual Civil, quando se pensa em “medidas indutivas”, é intuitivo lembrar do art. 139, IV, do CPC.2




  De um modo geral, as medidas indutivas previstas no referido dispositivo devem ser compreendidas como o gênero do qual são espécies as sanções premiais e os nudges processuais.3 Isso porque, ambas as figuras trabalham com a ideia de indução de comportamentos.4




  Nesse campo, ganha cada vez mais densidade a participação contributiva do juiz como “arquiteto de escolhas”5 e indutor de comportamentos.6 Esse papel indutivo também pode ser desempenhado pelas partes, à luz do princípio da cooperação (art. 6º do CPC7), bem como por outros atores processuais, como o Ministério Público (enquanto custos legis), os conciliadores, os mediadores, entre outros.




  No presente trabalho, será analisada a potencialidade das medidas indutivas (sanções premiais) na execução de alimentos, procedimento que já permite a cumulação de diferentes técnicas executivas (coerção pessoal e patrimonial, ordens mandamentais etc.).




  Antes de demonstrar essa simbiose entre sanções premiais e execução de alimentos, tendo como norte o posicionamento do STJ acerca da possibilidade de cumulação de técnicas executivas nesse procedimento, vale tecer algumas considerações sobre as sanções premiais e sua aplicabilidade nos campos legal, convencional e judicial.




  2. CONSIDERAÇÕES GERAIS SOBRE AS SANÇÕES PREMIAIS




  Em qualquer sociedade organizada, normas são fundamentais para viabilizar o convívio em harmonia.8 Sem pautas de conduta definidas, prevaleceriam a desordem e a insegurança. De um modo geral, cabe ao Estado fiscalizar o cumprimento das normas. E uma de suas ferramentas é a sanção, considerada instrumento de direcionamento social.9




  A sanção tanto pode ter uma feição negativa (= punir os transgressores) como uma conotação positiva (= premiar comportamentos desejados). Ou seja, punir é apenas uma forma de disciplinar, mas não a única e nem sempre a melhor. Como explica Menelick de Carvalho Netto,10 a etimologia do termo “sanção” fornece a “conotação original e primitiva da palavra. Designava o ato de caráter sacro mediante o qual se erigia algo à categoria de inviolável”.




  No plano jurídico, o termo sanção tem basicamente dois significados distintos, que abarcam, em sua essência, a ideia de “consagração de uma norma pela coletividade”.11 O primeiro envolve o ato de sancionar uma lei, tornando-a obrigatória,12 isso é, o poder de ratificar uma lei debatida e votada pelas casas legislativas. Já o segundo corresponde à consequência jurídica prevista pelo ordenamento para aquele que descumpre uma norma (uma punição, por exemplo), ou que a cumpre, adotando o comportamento esperado (fazendo jus a um prêmio).13 Esse é o aspecto que será explorado neste artigo, mais especificamente sob a ótica premial.




  Como assinala Maurício Benevides Filho,14 a sanção jurídica é uma reação ou retribuição prevista no ordenamento, que tanto pode ter uma conotação negativa (punir o sujeito que pratica um ato antijurídico) como uma feição positiva (premiar o indivíduo que adota o comportamento esperado). Trata-se, portanto, da consequência prevista pelo ordenamento jurídico, “seja ela negativa (repressiva) ou positiva (premial), que será imputada a um determinado sujeito que deixou de observar ou que observa este mesmo ordenamento”.15




  Convém registrar, ainda que rapidamente, que o grande “salto teórico” no estudo das sanções premiais veio com Norberto Bobbio.16 Na visão do filósofo político, historiador e jurista italiano, a função promocional do Direito pode ser exercida por meio (a) de incentivos e prêmios (e não das ameaças); (b) técnicas de encorajamento (e não de desencorajamento); e (c) da lógica da facilitação (e não da punição), a fim de viabilizar um efetivo direcionamento social (e não um controle puramente repressivo). A partir de Bobbio, portanto, sedimentou-se a ideia de que a sanção não é apenas um castigo, sendo, na verdade, uma consequência positiva ou negativa da observância/não observância da norma.




  3. ASPECTOS CONTEMPORÂNEOS DAS SANÇÕES PREMIAIS




  Como destaca Álvaro Melo Filho,17 no decorrer do tempo, a “técnica punitiva revelou-se muito simplista e inadequada, impondo um recurso cada vez mais frequente à técnica promocional”, sendo o prêmio, portanto, método excepcional para induzir as pessoas a se comportarem de acordo com aquilo que as normas jurídicas buscam encorajar.




  Na prática, as sanções premiais ajudam a formar um sistema de incentivos voltado à promoção de comportamentos socialmente desejáveis, recompensando ou premiando condutas virtuosas,18 cujos efeitos se irradiam para o futuro,19 funcionando como catalisadores de condutas benéficas.




  Segundo Heloisa Carpena e Renata Ortenblad,20 independentemente dos argumentos dogmáticos e da defesa retórica, “é preciso atentar para dados da realidade e resgatar a função da ordem jurídica, que é a de aperfeiçoar o convívio social, estimulando comportamentos desejáveis e reprimindo os indesejados”. Nesse compasso, as sanções premiais propiciam a criação de um círculo retroalimentante de positividade, funcionando como indutores de comportamentos,21 o que favorece, inclusive, o cumprimento antecipado de metas e obrigações.22




  Basta pensar, por exemplo, na obrigação anual dos contribuintes de pagarem o IPTU, com a possibilidade de se valerem de um desconto percentual, caso o pagamento seja feito antes do vencimento.23 A sistemática estimula o contribuinte a antecipar o pagamento (conduta socialmente esperada) em troca de um benefício individual (desconto percentual – a sanção premial).




  A lógica premial também se verifica nos contratos de aluguel (abono ou bônus pontualidade);24 nos descontos concedidos por instituições de ensinos aos alunos que antecipam o pagamento (desconto pontualidade); nos descontos para pagamento de multas de trânsito;25 na sistemática do cadastro positivo (quanto mais o consumidor paga em dia suas contas, recebe pontos e, ao final, sua pontuação lhe concede alguns benefícios), entre outras situações.




  Na prática, a sanção premial busca induzir e encorajar a prática de um ato, possuindo verdadeira função pedagógica, pois cria uma cultura no sentido de incentivar a observância da norma.




  Especificamente no plano do Direito Processual Civil, as sanções premiais devem ser compreendidas como consequências jurídicas positivas para estimular comportamentos indicados na norma (legal ou convencional) ou na decisão judicial, a fim de dar concretude ao conjunto de garantias fundamentais (eficiência processual, duração razoável do processo, estímulo à autocomposição, cooperação, boa-fé, entre outras). Em termos simples, é um “prêmio” para incentivar o destinatário a praticar o comportamento apontado pela norma, cuja não observância, porém, não gera qualquer penalidade ou prejuízo.26




  3.1 Críticas à expressão sanção premial




  Até hoje a expressão sanção premial costuma causar alguma inquietude.27 Afinal, é comum que se associe o substantivo sanção a algo negativo e o adjetivo premial a algo positivo. Em razão disso, há quem diga que a expressão sanção premial seria ilógica,28 uma contradição em seus próprios termos, algo semelhante a um “castigo bom”. Tais críticas,29 algumas inclusive ferrenhas,30 revelam um apego excessivo à tradição histórica. Isso porque, durante muito tempo os prêmios e as recompensas não foram tratados dentro da estrutura normativa.31




  Com efeito, as recompensas eram basicamente reservadas aos reis/príncipes e não estavam contempladas nas leis (quando muito, faziam parte da vida comercial). Além disso, os pensamentos de Hans Kelsen e John Austin32 contribuíram para essa distorção do conceito de sanção, que passou a ser vista essencialmente como uma penalidade (uma consequência jurídica negativa) decorrente do ato ilícito. Entretanto, como já adiantado, a partir de Norberto Bobbio, a nova compreensão desafiou (e continua desafiando) antigos dogmas – exigindo a superação do “vetusto conceito de sanção”33 –, e até hoje surpreende “os espíritos mais tradicionais”.34




  3.2 As sanções premiais no plano legal e na seara jurisprudencial




  A expressão sanção premial já está positivada em leis35 e encontra-se amplamente disseminada no campo doutrinário.36




  De um modo geral, a sistemática premial é utilizada como ferramenta de política pública urbana37 e para estimular o desenvolvimento econômico de determinadas regiões38 do país, contribuindo, ainda, para a promoção da diversidade e dos direitos humanos,39 e da tecnologia,40 além das políticas climáticas sustentáveis.41




  Na área penal, os acordos de colaboração premiada são espaços de grande fertilidade para as sanções premiais, especialmente no plano do direito material. Com alguma frequência, controvérsias dessa natureza são dirimidas pelo Poder Judiciário.4242




  Na mesma linha, os acordos de não persecução penal permitem, por exemplo, que o investigado – que confessar a infração penal sem violência ou grave ameaça, e cumprir certos requisitos –, não sofra a respectiva ação penal (art. 28-A do CPP).




  Sob outro prisma, a figura do whistleblower43 – informante do bem – trazida pela Lei 13.964/19 (pacote Anticrime), que alterou dispositivos da Lei 13.608/18, evidencia exemplo de sanção premial. No caso de crime contra a administração pública, o informante será recompensado em até cinco por cento do valor recuperado.




  Além disso, muitos diplomas penais preveem benefícios, como a redução da pena, se o infrator denunciar o crime ou revelar a trama delituosa. A propósito, vale citar os arts. 159, § 4º, do Código Penal; 16 da Lei 8.137/90 (que define crimes contra a ordem tributária, econômica e contra as relações de consumo); 25, § 2º, da Lei 7.492/86 (que define os crimes contra o sistema financeiro nacional); 8º da Lei 8.072/90 (que dispõe sobre os crimes hediondos); 1º, § 5º, da Lei 9.613/98 (que dispõe sobre os crimes de “lavagem” ou ocultação de bens, direitos e valores, e cria o Conselho de Controle de Atividades Financeiras – COAF); 14 da Lei 9.807/99 (que estabelece normas para a organização e a manutenção de programas especiais de proteção a vítimas e a testemunhas ameaçadas); 41 da Lei 11.343/06 (“Lei de Drogas”); e 4º, §§ 4º e 5º, da Lei 12.850/13 (que define organização criminosa e dispõe sobre a investigação criminal), entre outros.44 Na área tributária, cabe mencionar os arts. 138 e 160, parágrafo único, do Código Tributário Nacional. Em relação especificamente ao art. 138, que materializa o instituto da denúncia espontânea, o STJ decidiu, em sede de recurso repetitivo, que a hipótese ocorre quando o contribuinte, após efetuar a declaração parcial do débito tributário sujeito a lançamento por homologação, acompanhado do respectivo pagamento integral, retifica-a antes de qualquer procedimento da Administração Tributária, noticiando a existência de diferença a maior e efetuando o pagamento concomitantemente. Na referida decisão, restou assentado que “a sanção premial contida no instituto da denúncia espontânea exclui as penalidades pecuniárias”,45 isto é, as multas de caráter punitivo, incluindo-se as multas moratórias decorrentes da impontualidade do contribuinte.




  Ainda nesse campo, vale citar a Lei de Repatriação (Lei 13.254/2016), que prevê o afastamento de obrigações tributárias em caso de adesão ao programa e regularização da situação dos bens e direitos (art. 6º, § 4º).




  Na área ambiental, afirma-se que uma “sanção positiva (incentivo) traz mais resultados benéficos ao meio ambiente do que a imposição de uma sanção negativa (castigo)”.46 Nesse segmento, destacam-se – dentro da ótica do princípio protetor-recebedor47 – os arts. 41, I, da Lei 11.428/2006 (que dispõe sobre a utilização e proteção da vegetação nativa do Bioma Mata Atlântica); 6º, VI, da Lei 12.187/09 (que institui a Política Nacional sobre Mudança do Clima – PNMC); 8º, IX, e 44 da Lei 12.305/10 (que institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos); 2º da Lei 12.512/11 (que institui o Programa de Apoio à Conservação Ambiental e o Programa de Fomento às Atividades Produtivas Rurais); e 41 e 58 da Lei 12.651/12 (Código Florestal).




  Na seara administrativa, entende-se que a coerção estatal não é a única e nem sempre a forma mais efetiva de estimular comportamentos.48 Nesse particular, Rafael Carvalho Rezende Oliveira49 afirma que a atuação por incentivos é encontrada, principalmente, no fomento e na regulação estatais, “que estabelecem prêmios para os atores econômicos e sociais que atuarem de determinada forma ou atingirem as metas fixadas pela Administração Pública”. Como exemplo, o autor cita o contrato de performance, que estipula remuneração diferenciada, em razão do desempenho do contratado na Parceria Público-Privada e no Regime Diferenciado de Contratação (RDC), à luz das Lei 11.079/04 e 12.462/11.




  Vale lembrar, ainda, que a Lei 14.320/21 alterou a Lei de Improbidade Administrativa (Lei 8.429/92), disciplinando, entre outras coisas, alguns requisitos do acordo de não persecução civil (art. 17-B), abrindo espaço para a formatação de arranjos premiais.50




  De outra banda, com olhos no direito concorrencial, pode-se citar o art. 86 da Lei 12.529/11 (que estrutura o Sistema Brasileiro de Defesa da Concorrência). Tal dispositivo prevê a possibilidade de o CADE celebrar acordo de leniência, “com a extinção da ação punitiva da Administração Pública ou a redução de 1 (um) a 2/3 (dois terços) da penalidade aplicável”, em relação às pessoas físicas e jurídicas que forem autoras de infração à ordem econômica, desde que colaborem efetivamente com as investigações, trazendo elementos importantes para a apuração da infração.51




  Não bastassem as numerosas referências plasmadas em texto legal, também em âmbito jurisprudencial52 a expressão sanção premial está largamente difundida.




  No Supremo Tribunal Federal, muitas decisões fazem referência às sanções premiais, especialmente no campo penal. Por exemplo, o STF já reconheceu que o acordo de colaboração, ao estabelecer as sanções premiais a que fará jus o colaborador, pode dispor sobre questões de caráter patrimonial – como o destino de bens adquiridos com o produto da infração pelo agente colaborador –, sendo a sanção premial “legítima contraprestação ao adimplemento da obrigação por parte do colaborador”.53




  Também na área pública, o STF já reconheceu a importância das sanções premiais, destacando que o marco legal das Organizações Sociais “inclina-se para a atividade de interesse público é estimulado por sanções premiais”,54 à luz dos princípios da consensualidade e da participação na Administração Pública.55




  Por sua vez, o Superior Tribunal de Justiça já reconheceu, em algumas oportunidades, a importância das sanções premiais56 e a possibilidade de sua coexistência com as sanções punitivas.57




  No âmbito dos Tribunais de Justiça, uma pesquisa58 realizada junto aos vinte e sete Tribunais do país revela a larga utilização da expressão, destacando-se decisões do TJ/CE,59 TJ/DF,60 TJ/ES,61 TJ/MG,62 TJ/PA,63 TJ/PE,64 TJ/PR,65 TJ/RJ,66 TJ/SC67 e TJ/SP.68




  Em relação aos cinco Tribunais Regionais Federais,69 a expressão também pode ser encontrada em muitos julgados do TRF-1,70 TRF-2,71 TRF-3,72 TRF-47373 e TRF-5,74 o que confirma a sua ampla disseminação.




  4. SANÇÕES PREMIAIS NO CPC DE 2015




  Existem vários dispositivos no CPC em vigor que contemplam benefícios para estimular determinada conduta ou comportamento. A ideia aqui não é exaurir os exemplos, mas apenas destacar alguns deles.




  O art. 90, § 3º75 estabelece que, se as partes alcançarem composição amigável antes da sentença, ficam dispensadas de pagamento de custas processuais remanescentes. Nesse ponto, o STJ já consignou que o benefício não abrange a taxa judiciária, que não pode ser confundida com custas processuais remanescentes, em razão de suas diferentes finalidades.76




  Por sua vez, se o réu reconhecer a procedência do pedido e, simultaneamente, cumprir a obrigação, os honorários serão reduzidos pela metade (art. 90, § 4º77). De acordo com o STJ, tal dispositivo insere no ordenamento jurídico “salutar medida de estímulo à solução célere e efetiva das demandas judiciais, beneficiando o réu com a redução da verba pela metade, sempre que reconheça a procedência do pedido e cumpra integralmente a obrigação”.78




  A doutrina afirma que o referido dispositivo – também aplicado pela Justiça do Trabalho79 (art. 15 do CPC) – “positivou verdadeiro estímulo econômico ao reconhecimento jurídico do pedido”,80 buscando “incentivar a parte a cumprir sua obrigação mediante o oferecimento de uma melhora na sua situação”.81




  Em relação à ação de dissolução parcial de sociedade, o art. 603 determina que, havendo manifestação expressa e unânime pela concordância da dissolução, o juiz a decretará, passando-se imediatamente à fase de liquidação, sendo certo que, nessa hipótese, não haverá condenação em honorários advocatícios de nenhuma das partes e as custas serão rateadas segundo a participação das partes no capital social.




  Na hipótese acima, o legislador estimula as partes a consentirem com o pedido de dissolução, isentando-as do pagamento de honorários sucumbenciais e determinando o rateio proporcional das custas. Assim, “solucionado o pedido de dissolução, gasta-se energia apenas, e com mais rapidez, na apuração dos haveres”.82 A norma é considerada “bastante oportuna”,83 sobretudo diante dos elevados custos para uma perícia especializada.




  Quanto à ação monitória, se o réu efetuar o pagamento da dívida no prazo legal, incluindo o percentual de cinco por cento a título de honorários advocatícios (metade do mínimo legal), ficará eximido das custas processuais (art. 701, caput e § 1º8484). Note-se que, uma vez oferecidos os embargos monitórios e com a conversão do procedimento para o comum, não há mais espaço para a aplicação do percentual de cinco por cento a título de honorários, devendo o juiz, quando for sentenciar, observar o disposto no art. 85, §§ 2º e 8º, do CPC.




  Sob o prisma da execução, se o executado efetuar o pagamento integral85 do débito no prazo de 03 (três) dias, o valor dos honorários advocatícios será reduzido pela metade (art. 827, § 1º86). Tal dispositivo também se aplica às execuções fundadas em título executivo extrajudicial de obrigação de fazer, não fazer e entrega de coisa.87




  Ainda no âmbito da execução por título extrajudicial, se o executado, no prazo dos embargos, reconhecer o crédito do exequente e comprovar o depósito de pelo menos trinta por cento88 do valor da execução, acrescido de custas e honorários, poderá parcelar o restante em até 06 (seis) parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de mora de um por cento ao mês, independentemente de concordância do exequente (art. 916). A opção pelo parcelamento importa renúncia ao direito de oferecer embargos (art. 916, § 6º).




  Vale destacar que esse benefício não se aplica à fase de cumprimento de sentença (art. 916, § 7º), em que pesem algumas decisões isoladas em sentido contrário.89 Por outro lado, tal previsão é aplicável à ação monitória envolvendo obrigação de pagar (art. 701, § 5º),90 sendo certo que, nessa hipótese de parcelamento, não incidem os benefícios da isenção das custas.




  Outro interessante exemplo de sanção premial envolve a sistemática de substituição do polo passivo. Como se sabe, se o autor concordar com a alegação de ilegitimidade passiva suscitada pelo réu – ou com sua ausência de responsabilidade pelos fatos –, pagará a título de honorários sucumbenciais apenas três a cinco por cento do valor da causa (art. 338, parágrafo único).91 Sendo irrisório o valor, aplicar-se-á o art. 85, § 8º. Com outras palavras, em vez de correr o risco de pagar futuramente entre 10 a 20% do valor da condenação, do proveito econômico ou do valor da causa a título de honorários sucumbenciais, o autor pode consentir desde logo com a substituição do réu para se beneficiar de uma significativa redução sucumbencial.




  Na ilustração destacada, há evidente prêmio (redução dos honorários) para estimular um comportamento (a substituição/exclusão do réu do polo passivo). A medida também prestigia a primazia de mérito, evitando que, ao final, seja proferida eventual decisão de extinção do processo sem resolução do mérito (quando for a hipótese de ilegitimidade passiva).




  Por fim, o § 2º do art. 1.040 prevê que, se a desistência da ação ocorrer antes do oferecimento da contestação, a parte ficará isenta do pagamento das custas e dos honorários de sucumbência. Nesse dispositivo, há previsão expressa de isenção dos ônus sucumbenciais, com um marco temporal bem sinalizado (oferecimento da contestação), diferentemente da “desistência” regular (em que o STJ entende que, se a desistência ocorrer depois da citação, os ônus sucumbenciais já são devidos, mesmo que ainda não haja contestação).92 A doutrina reconhece que, nessa hipótese, “citado o réu, mas ainda não oferecida a contestação, o autor será premiado com a dispensa das custas e da isenção de honorários advocatícios numa causa fadada ao insucesso diante do decidido no recurso repetitivo”.93




  Em todos os exemplos listados (extraídos do CPC em vigor), o destinatário da norma pode adotar ou não comportamento descrito, não sofrendo qualquer penalidade, caso a conduta não seja exercida. Por outro lado, se o comportamento for adotado, o destinatário terá direito ao prêmio, ainda que com eventual sacrifício de posição jurídica alheia.




  5. SANÇÕES PREMIAIS E CONVENÇÕES PROCESSUAIS




  O CPC de 2015 adota um modelo cooperativo de processo, valorizando a autonomia da vontade e a maior participação dos sujeitos processuais,94 o que contribui para a formatação de convenções processuais.




  De um modo geral, a doutrina define a convenção processual como o fato jurídico voluntário, “em cujo suporte fático confere-se ao sujeito o poder de escolher a categoria jurídica ou estabelecer, dentro dos limites fixados no próprio ordenamento jurídico, certas situações jurídicas processuais”,95 ou, ainda, o negócio jurídico plurilateral, pelo qual as partes, antes96 ou durante o processo “e sem necessidade de intermediação de nenhum outro sujeito, determinam a criação, modificação e extinção de situações jurídicas processuais, ou alteram o procedimento”.97




  Na prática, são declarações de vontade que têm o condão de constituir, regular, modificar e extinguir direitos e obrigações, bem como alterar a forma do procedimento.




  Sem dúvida, as convenções processuais favorecem uma “customização processual compartilhada”,98 permitindo que os sujeitos processuais passem a ser coautores da produção da norma, o que confere maior legitimidade e dinamismo à relação processual.99




  O art. 190 do CPC em vigor – verdadeira cláusula geral de negociação – positivou tal possibilidade, o que é reforçado pelo art. 200 e pelas próprias normas fundamentais (art. 3º, §§ 2º e 3º).100 Com isso, as partes podem efetivamente afastar a incidência de norma legal,101 aplicando a norma convencional.102-103




  De toda sorte, convém lembrar que essa maior autonomia da vontade das partes não impede o necessário (irrenunciável e inafastável) controle judicial sobre a regularidade da prática dos atos, a começar pela observância dos requisitos104 previstos na respectiva cláusula geral: capacidade das partes e possibilidade de autocomposição (art. 190, caput)105 Além disso, o parágrafo único do art. 190 prevê algumas situações em que o juiz pode controlar a validade das convenções processuais, o que, evidentemente, também deve ser observado nos ajustes premiais.




  Seja como for, o que interessa destacar aqui é a possibilidade de celebração de convenções processuais que contemplem prêmios (sanções premiais convencionais) para estimular determinado comportamento (não obrigatório).106 A mesma lógica, portanto, das sanções premiais legais.




  Nesse tipo de convenção processual, o prêmio é condicionado à prática do ato, que pode ou não ser realizado pela parte (facultatividade), sem que isso gere punição. Ou seja, as partes não estabelecem um dever ou uma obrigação, ou eventual rito diferenciado a ser seguido, mas apenas preveem uma vantagem ou um benefício para estimular a conduta especificada.




  Parece claro que a estipulação de convenções processuais dessa natureza pode contribuir para aproximar as partes,107 fomentar “trocas voluntárias entre os sujeitos”108 e criar novas dinâmicas de escolha, inclusive com benefícios recíprocos. Mais do que isso, as sanções premiais embutidas em convenções processuais podem ajudar a criar um círculo virtuoso de positividade, capaz de valorizar a eficiência processual, a duração razoável do processo, o acesso à justiça, entre outras garantias processuais.




  Interessante observar que as convenções processuais, ao promoverem um “rearranjo das relações entre direito e processo”, permitem que as partes criem “trocas entre direito material e direito processual, um trade-off entre formalidades processuais e benefícios no campo do direito material”.109 Com isso, normas de direito processual e disposições inerentes ao direito material podem eventualmente se misturar.




  Diante do caráter eminentemente patrimonial da execução de alimentos, algumas convenções de natureza premial podem ser celebradas, o que será apresentado no item 8.




  6. SANÇÕES PREMIAIS E SUA ESTIPULAÇÃO JUDICIAL




  Como visto até aqui, os prêmios podem decorrer da lei ou de convenções processuais. Mas é possível também que sejam criados pelo juiz. Registre-se que, da mesma forma que nas sanções premiais legais e convencionais, o destinatário do comando judicial premial não é obrigado a adotar a conduta especificada. Em caso de inércia, apenas não receberá o prêmio. Trata-se de conduta facultativa, cuja não observância não gera qualquer punição.




  Uma ressalva importante: nas sanções premiais legais, pode haver um sacrifício na órbita de terceiro (redução dos honorários advocatícios, isenção das custas etc.). Porém, tais interferências são escolhas legislativas – ainda que sem estudo prévio – que avaliam e sopesam, em cenário ex ante, os valores em jogo. Já nas sanções premiais negociadas, prevalece a livre autonomia da vontade e eventuais restrições a direitos dos participantes decorrem do seu próprio consentimento.




  A lógica, todavia, não se aplica às sanções premiais fixadas judicialmente, pois o juiz não pode prejudicar direito alheio, transferir externalidades ao Judiciário, deixar de fundamentar adequadamente o comando premial e ignorar a proporcionalidade.110




  Consigne-se, ainda, que, em uma mesma decisão judicial, o juiz tanto pode fixar uma sanção premial atípica como uma sanção punitiva.111 Ou seja, é possível que o juiz ordene a prática de determinado ato, sob pena de multa diária, indicando que, se a medida for praticada antes do prazo final, o destinatário receberá um prêmio por ter antecipado o cumprimento da obrigação. Nesse particular, vale lembrar que o art. 139, IV, do CPC autoriza expressamente o juiz a fixar medidas indutivas para assegurar o cumprimento da ordem judicial,112 o que prestigia a eficiência processual, a primazia de mérito, a duração razoável do processo, entre outras normas fundamentais do processo civil.113




  Note-se que, embora parcela da doutrina assinale que as medidas coercitivas são, na verdade, espécies de medidas indutivas,114 não se deve confundir coerção com indução. As medidas coercitivas são aquelas que pressionam o devedor a adimplir a obrigação indicada na decisão judicial. Alguns exemplos (típicos) são as astreintes,115 a prisão do devedor de prestação alimentar, a inclusão do executado no cadastro de inadimplentes e o protesto da decisão judicial. Por sua vez, as medidas indutivas,116 embora também objetivem “pressionar” o devedor a cumprir o preceito, distinguem-se das coercitivas em razão da natureza e da consequência jurídica.




  Nas coercitivas, existe uma consequência negativa (por exemplo, a incidência de uma multa ou a caracterização de crime de desobediência), caso a obrigação não seja cumprida. Já nas indutivas, há, a rigor, uma consequência positiva (um prêmio) para estimular o cumprimento do comando (cuja não observância, porém, não enseja, por si só, uma penalidade). Nas coercitivas, o que se quer é pressionar e constranger, enquanto nas indutivas o que se busca é influenciar positivamente, motivar e seduzir.




  Fixada a premissa, não se pode negar que o art. 139, IV, do CPC, verdadeira cláusula geral, materializa avanço significativo se comparado ao CPC de 1973, sobretudo porque, no código anterior, não se falava expressamente em medidas indutivas e tampouco havia a previsão de medidas atípicas nas ações envolvendo prestação pecuniária.




  Nesse contexto, é perfeitamente possível a estipulação judicial de sanções premiais no âmbito da execução de alimentos, como será detalhado mais adiante.




  7. EXECUÇÃO DE ALIMENTOS E AS MEDIDAS EXECUTIVAS




  A execução dos alimentos pode ocorrer basicamente de duas formas, pelo rito de prisão (coerção pessoal do devedor) ou pelo rito de penhora ou expropriatório (constrição patrimonial). Também é possível protestar o título executivo, requerer o desconto do valor em folha de pagamento, entre outras medidas típicas ou atípicas.117




  Note-se que é perfeitamente possível a cumulação de medidas executivas típicas, desde que se refiram a obrigações distintas (ex: alimentos vencidos e vincendos). No REsp 1.930.593/MG, por exemplo, o STJ entendeu que é possível cumular prisão e penhora:




  É cabível a cumulação das técnicas executivas da coerção pessoal (prisão) e da coerção patrimonial (penhora) no âmbito do mesmo processo executivo de alimentos, desde que não haja prejuízo ao devedor (a ser devidamente comprovado) nem ocorra nenhum tumulto processual no caso em concreto (a ser avaliado pelo magistrado).118




  Se o STJ admite a cumulação de medidas coercitivas (sejam elas típicas ou não), também é possível pensar na cumulação de medidas coercitivas e indutivas (essas sempre atípicas – uma vez que a lei não traz expressamente os prêmios que podem ser fixados), o que pode ser feito pelas partes de modo convencional ou pelo próprio juiz, respeitando-se sempre as prescrições constitucionais.119




  8. SANÇÕES PREMIAIS NA EXECUÇÃO DE ALIMENTOS




  Em relação aos alimentos, vale lembrar que o Código Civil, em seu art. 1707, prevê que “pode o credor não exercer, porém lhe é vedado renunciar o direito a alimentos, sendo o respectivo crédito insuscetível de cessão, compensação ou penhora”.




  De qualquer modo, a execução de alimentos pode ser negociada, seja em relação à sua forma ou ao seu conteúdo. Foi o que o STJ decidiu no Recurso Especial 1.529.532/DF:




  É irrenunciável o direito aos alimentos presentes e futuros, mas pode o credor renunciar aos alimentos pretéritos devidos e não prestados, isso porque a irrenunciabilidade atinge o direito, e não o seu exercício.120




  Ou seja, é possível transacionar em relação aos alimentos pretéritos. Nesse contexto, é fértil o espaço para a utilização de sanções premiais na seara em questão, favorecendo o cumprimento voluntário da obrigação e dando maior efetividade ao procedimento.




  A propósito, é natural a ideia de que os seres humanos respondem a incentivos, o que é refletido no campo da economia comportamental, uma escola de pensamento que se utiliza tanto de aspectos psicológicos quanto econômicos para a tomada de decisão do indivíduo,121 que tem capacidade limitada de captação e processamento de informação.




  Daí porque o enquadramento das informações, com a visualização concreta da realidade, por meio de planilha orçamentária, pode contribuir para a decisão do indivíduo.122




  Imagine-se que as partes convencionem que, em caso de acordo – mediante a apresentação de orçamento mensal e anual, com previsão de pagamento em prazo determinado – haverá, de um lado, uma multa (medida coercitiva) se o valor for pago fora do prazo, e, de outro, um desconto de 10% (dez por cento), se o respectivo pagamento for feito antes do cronograma previsto. Nesse caso, independentemente da multa, existe um prêmio (redução do valor) para estimular um comportamento (pagamento do valor devido antes da data acordada), o que reforça a transparência e a simetria informacional.




  Estimular a realização de acordo, baseando a decisão ajustada entre as partes em aspectos práticos e objetivos, por meio de orçamento, pode servir de redutor de litígios futuros.




  Não se pode perder de vista que a relação entre a insuficiência ou ausência de certeza e o viés otimista é direta: “quanto mais incerteza, mais otimismo” e, quanto mais otimismo, maior a propensão de aceitar riscos e acordos que não serão cumpridos. Entretanto, mecanismos podem ser criados para mitigar o viés otimista, como referido acima.




  Quanto menor a assimetria informacional entre os litigantes, mais claros e simples os termos do acordo pactuado, menores serão os custos de transação e maiores as chances de êxito na resolução efetiva. A negociação do acordo, portanto, apenas terminará quando do cumprimento integral do acordado.




  Sob outro prisma, o juiz também pode fixar medidas indutivas. Imagine-se, por exemplo, a iniciativa do juiz que ordena o pagamento das parcelas vincendas, sob pena de penhora (medida coercitiva), sinalizando desde logo que, se o devedor constituir capital para garantia do pagamento da dívida (art. 533 do CPC), não será deferida a prisão (art. 528 do CPC). Nesse exemplo, independentemente da possibilidade de penhora, existe um prêmio (certeza de que não será decretada a prisão) para estimular um comportamento (constituição da garantia).




  9. CONCLUSÃO




  Como visto, há uma inequívoca interface entre as sanções premiais e a execução de alimentos, sendo amplo o espaço de cumulação de medidas coercitivas e indutivas.




  Na prática, as sanções premiais ajudam a dar concretude às normas fundamentais do processo civil, podendo maximizar a eficiência processual, contribuir para a duração razoável do processo, valorizar a cooperação, entre outros, trazendo, ainda, importantes reflexos para a execução de alimentos.




  Sob esse prisma, independentemente da fixação de medidas coercitivas, restou demonstrada a possibilidade de as partes ajustarem sanções premiais convencionais para otimizar o procedimento, assim como a pertinência de o juiz fixar sanções premiais à luz do art. 139, IV, do CPC, na busca de maior racionalização da prestação jurisdicional.
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